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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

AGRAVO INTERNO N. 0015791-85.2007.815.2001
ORIGEM: 2a Vara da Fazenda Pública da Capital
RELATOR:  Juiz  Onaldo  Rocha  de  Queiroga,  convocado  para
substituir a Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
AGRAVANTE: Estado da Paraíba
PROCURADORA: Lilyane Fernandes Bandeira de Oliveira
AGRAVADA: Nacional Gás Butano Distribuidora Ltda
ADVOGADO: Carlos Roberto Siqueira Castro

AGRAVO INTERNO EM REEXAME NECESSÁRIO. RECURSO
QUE NÃO HOSTILIZA QUALQUER HIPÓTESE AUTORIZADORA
DO JULGAMENTO MONOCRÁTICO. INSURREIÇÃO QUE NÃO
CONSTITUI  MEIO  IDÔNEO  PARA  VEICULAR  DISCUSSÃO
MERITÓRIA,  MAS  PARA  MOSTRAR  A  DESARMONIA  DO
PROVIMENTO  UNIPESSOAL  COM  AS  PREVISÕES  DOS
ARTS.  557,  CAPUT,  E §  1º-A,  DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. DESATENDIMENTO.
RECURSO NÃO CONHECIDO.

1. O  agravo  interno  é  recurso  de  fundamentação
vinculada,  pois  se  cinge  estritamente  a  explicitar  o
desencontro entre a decisão monocrática e as hipóteses do
CPC que autorizam a lavratura de provimentos unipessoais.
Em suma, no agravo interno a parte tem o dever, o ônus
de,  ao  manejá-lo,  desenvolver  raciocínio  claro,  preciso  e
cartesiano,  tendente  a  demonstrar  que  o  provimento
vergastado  não  poderia  ter  sido  lavrado  de  forma
monocrática,  por  não  se  encaixar  nas  previsões  do  art.
557, caput, e § 1º-A, do Código de Processo Civil.



AgRg n. 0015791-85.2007.815.2001                                                                                                        2

2. Não  é  propriamente  o  mérito  da  decisão  monocrática
que é desafiado pelo agravo interno, mas a subsunção, o
encaixe, o ajuste do conteúdo às disposições do art. 557,
caput,  e  §  1º-A,  do  Código  de  Processo Civil,  razão  pela
qual não deve ser conhecido o recurso quando o agravante
se  desgarra  desse  aspecto  formal,  descumprindo
flagrantemente o disposto no art. 514, inciso II, do Código
de Processo Civil.

3. Agravo interno não conhecido.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA  a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade, não  conhecer  do
agravo interno.

O  ESTADO  DA  PARAÍBA  interpôs  agravo  interno  contra  a
decisão monocrática de f. 246/249, assim ementada:

REMESSA OFICIAL.  TRIBUTÁRIO.  PROTOCOLO  ICMS  N°  33/03.
CONSTITUCIONALIDADE.  JULGAMENTO  DA  ADI  Nº  3.800.
PERMISSIONÁRIA.  DISTRIBUIDORA  DE  GÁS  LIQUEFEITO  DE
PETRÓLEO  (GLP)  DERIVADO  DE  GÁS  NATURAL.  INCIDÊNCIA
PLURIFÁSICA.  CONVÊNIO  Nº  03/99.  REGIME  DE  SUBSTITUIÇÃO
TRIBUTÁRIA.  RECOLHIMENTO  NA  REFINARIA.  REPARTIÇÃO  DA
RECEITA TRIBUTÁRIA.  PRECEDENTES DO COLENDO STF E DESTA
CORTE. SEGUIMENTO NEGADO.

- A cobrança do ICMS sobre o gás liquefeito de petróleo derivado de
gás natural deve obedecer às regras do Protocolo nº 33/2003, que
determina a incidência plurifásica do tributo.

-  Pelo  regime  de  substituição  tributária,  previsto  no  Convênio  nº
03/99, as pessoas ocupantes de posições posteriores das cadeias de
produção e circulação são substituídas, no dever de pagar tributo,
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por  aquelas  que  ocupam  as  posições  anteriores  nessas  mesmas
cadeias.

-  As  vendas  interestaduais  referentes  ao  GLP  estão  sujeitas  à
sistemática da substituição tributária, o que pressupõe a cobrança de
todo o imposto, antecipadamente, do substituto tributário (refinaria),
que repassa posteriormente o ICMS aos Estados beneficiários.

O  presente agravo interno objetiva  submeter  a  discussão
ao Órgão Colegiado. 

É o breve relato.

           VOTO: Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
           Relator

Para Daniel Amorim Assumpção Neves, em se tratando de
agravo  interno,  o  agravante  deve  demonstrar,  claramente,  que  a
decisão  monocrática  foi  lançada  em  desacordo  com  o  art.  557,
caput,  e  §1º-A,  do  Código  de  Processo  Civil,  e  que,  por  isso,  a
matéria processual e/ou de direito material,  deve ser submetida ao
crivo do Colegiado. Observemos:

Sendo  o  agravo  interno  o  recurso  cabível  da  decisão
monocrática,  o  agravante  deverá  impugnar  as  razões
que  levaram  o  relator  a  decidir  pelo  julgamento
solitário,  sendo  que  essas  razões  deverão  estar
tipificadas  no  artigo  557  do  Código  de  Processo  Civil,
sob  pena de  evidente  nulidade  da  decisão. Assim,  se  o
agravante  pretender  a  reforma da  decisão  monocrática
pelo  órgão  colegiado,  necessariamente  deverá  dominar
as  hipóteses  de cabimento  de julgamento monocrático,
justamente para demonstrar que nenhuma das situações
previstas no artigo legal em comentário se verificou no
caso concreto.

Fundamentando  o  juiz  que  o  recurso  foi  protocolado
intempestivamente, a parte prejudicada com a decisão em seu
agravo  interno  procurará  demonstrar  que  o  prazo  foi
rigorosamente  cumprido,  sendo  equivocada  a  contagem  feita
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pelo  relator.  Nada  deverá  alegar  no  que  tange  ao  mérito  do
próprio recurso tido como intempestivo,  já que essa discussão
ampliaria  de  forma  totalmente  indevida  o  objeto  do  agravo
interno,  que  tem  como  objeto  exclusivamente  a  opção  do
relator em julgar de forma monocrática.  O mesmo ocorre com
qualquer  outra  fundamentação  utilizada  pelo  relator,  sendo,
portanto, o objeto do agravo interno o disposto no art. 557 do
Código  de  Processo  Civil,  mas  de  maneira  negativa  (o
recorrente  deve  demonstrar  não  ser  aplicável  à  espécie  tal
dispositivo legal).1 

Nessa senda, Athos Gusmão Carneiro leciona o seguinte:

Os  argumentos  da  petição  recursal  devem  impugnar  direta  e
especificamente  os  fundamentos  da  decisão  agravada,
cabendo  inclusive  argüir  que  o  caso  concreto  não
admitiria  a  decisão  singular;  não  basta  à  parte,
simplesmente,  repetir  a  fundamentação  do  recurso
“anterior”.2 

Em suma, no agravo interno a parte tem o dever, o ônus
de, ao manejá-lo, desenvolver raciocínio claro, preciso e cartesiano,
tendente a demonstrar que o provimento vergastado não poderia ter
sido  lavrado  de  forma  monocrática,  por  não  se  encaixar  nas
previsões do art. 557, caput, e § 1º-A, do Código de Processo Civil.

O  agravo  interno  é,  portanto,  recurso  de  fundamentação
vinculada,  pois  se  cinge  estritamente  a  explicitar  o  desencontro
entre a decisão monocrática e as hipóteses do CPC que autorizam a
lavratura de provimentos unipessoais.

Não  constitui  demasia,  senão  insistência,  repetir  que  o
agravo interno não consubstancia instrumento idôneo para veicular a
matéria  que  aprouver  ao  recorrente.  Ao  contrário,  o  recurso  é
teleologicamente vocacionado a evidenciar, de maneira convincente,
que  a  causa  deveria  ter  sido  analisada  pelo  Órgão  Colegiado  do
Tribunal, em vez de ter sofrido o corte singular.

1 In Manual Direito Processual Civil. 6 ed. Editora Método. 2014.

2 In Poderes  do  relator  e  agravo  interno:  Artigos  557,  544  e  545  do  CPC,  Revista  de  Direito
Processual Civil Genesis, vol. 17, julho/setembro 2000, p. 457/475.
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N'outra  toada,  não  é  propriamente  o  mérito  da  decisão
monocrática que é desafiado pelo agravo interno, mas a subsunção,
o encaixe, o ajuste do conteúdo às disposições do art. 557, caput, e
§ 1º-A, do Código de Processo Civil.

Para  a  cognoscibilidade  do  agravo  interno  tem a  parte  o
impostergável encargo de demonstrar que o relator não poderia ter
negado  seguimento  ao  recurso,  por  não  ser  ele  manifestamente
inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou  em  confronto  com
súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do
Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior. 

De outro lado, em caso de provimento monocrático, ao ora
agravante,  que,  nessa  hipótese,  é  sucumbente,  cabe  o  peso  de
evidenciar  que  o  recurso  provido  da  outra  parte  não  encontrava
ressonância em súmula ou em jurisprudência dominante do Supremo
Tribunal Federal ou de Tribunal Superior.

Seguindo  essa  linha  de  raciocínio,  demonstrando  a
verdadeira função ontológica do agravo interno, cito precedentes:

AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA
DE NULIDADE DE TÍTULO E DOCUMENTOS C/C CANCELAMENTO
DE  PROTESTO.  REMESSA  INDEVIDA  DE  DUPLICATA  A
PROTESTO.   NECESSIDADE  DE  AVERIGUAÇÃO  PRÉVIA  DA
CAUSA  DA  DUPLICATA.  RESPONSABILIDADE  DO  BANCO
ENDOSSATÁRIO  RECONHECIDA.   REPETIÇÃO  DE  TESES.
AUSÊNCIA DE FATO NOVO. DECISÃO DO RELATOR MANTIDA. 1.
Dada  a  sua  natureza,  o  agravo  interno  deve  encerrar
discussão  restrita  à  adequação  do  posicionamento
adotado pelo julgador aos preceitos do art. 557 do CPC,
cabendo à parte agravante demonstrar, a contento, que
a  decisão  foi  proferida  em  desconformidade  com  as
hipóteses  autorizadoras  do  julgamento  monocrático,  o
que não se verifica  no caso presente.  2.  A  jurisprudência
desta  Corte  é  pacífica  ao  proclamar  que  no  caso  de  protesto
indevido  pelo  banco/endossatário  de  título  de  crédito  não
formalmente  constituído,  responde  pelos  danos  causados  ao
emitente  (sacado)  uma  vez  não  comprovados  os  requisitos
permissivos (aceite e comprovante da entrega da mercadoria).
3. Não exteriorizada a superveniência de fatos novos, tampouco
apresentada  argumentação  hábil  a  acarretar  a  modificação  da
linha de raciocínio adotada pelo órgão julgador, resumindo-se o
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debate às matérias já exaustivamente examinadas nos autos, o
improvimento  do  agravo  interno  se  impõe.  AGRAVO INTERNO
CONHECIDO E IMPROVIDO.3 

AGRAVO  INTERNO  EM  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS. PRELIMINAR. ERROR IN
PROCEDENDO.  AUSÊNCIA  DE CITAÇÃO.  NULIDADE AFASTADA.
ATO ILÍCITO EXTRACONTRATUAL. PRESCRIÇÃO TRIENAL (ART.
206, § 3º, v, CC/02. EXTINÇÃO DO FEITO COM RESOLUÇÃO DE
MÉRITO. ART. 269, IV, CPC). SENTENÇA MANTIDA.  1) - Dada
a  sua  natureza,  o  agravo  interno  deve  encerrar
discussão  restrita  à  adequação  do  posicionamento
adotado pelo julgador aos preceitos do art. 557 do CPC,
cabendo à parte agravante demonstrar, a contento, que
a  decisão  foi  proferida  em  desconformidade  com  as
hipóteses  autorizadoras  do  julgamento  monocrático,  o
que não se verifica no caso presente.  2) - Não exteriorizada
a  superveniência  de  fatos  novos,  tampouco  apresentada
argumentação  hábil  a  acarretar  a  modificação  da  linha  de
raciocínio antes adotada pelo Relator, o improvimento do agravo
interno  se  impõe.  3)  -  AGRAVO  INTERNO  CONHECIDO  E
DESPROVIDO.4 

AGRAVO  INTERNO  -  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  NEGA
SEGUIMENTO  AO  RECURSO  INSTRUMENTAL  -  NÃO
ENFRENTAMENTO DO FUNDAMENTO DA DECISÃO SINGULAR -
HIPÓTESE  AUTORIZADORA  DO  JULGAMENTO  MONOCRÁTICO
NÃO  ELIDIDA  -  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE  -
DESATENDIMENTO  -  SUMULA  182  DO  STJ  APLICAÇÃO
ANALÓGICA  –  PRECEDENTES.  RECURSO  NÃO  CONHECIDO.  1.
De acordo com o art. 557, § 1º, do CPC, o agravo interno
destina-se  a  demonstrar  a  inviabilidade  do  julgamento
monocrático, pois o provimento determina o seguimento
do recurso  originário  (CPC -  art.  557,  §  1º,  in  fine).  2.
Dissociadas desse desiderato, as razões do agravo desatendem
o  princípio  da  dialeticidade,  pois  não  evidenciam  o  erro  da
hipótese  do  julgamento  monocrático,  autorizando  a  aplicação,

3 TJGO,  APELAÇÃO CÍVEL 31776-92.2007.8.09.0051,  Rel.  DR. SÉRGIO MENDONÇA DE ARAÚJO, 4ª
CÂMARA CÍVEL, julgado em 26/03/2015, DJe 1760 de 07/04/2015.

4 TJGO,  APELAÇÃO  CÍVEL  128313-66.2009.8.09.0024,  Rel.  Des.  KISLEU  DIAS  MACIEL  FILHO,  4ª
CÂMARA CÍVEL, julgado em 26/02/2015, DJe 1742 de 09/03/2015.
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por  analogia,  do  entendimento  estampado  na  Súmula  182  do
S.T.J.5 

AGRAVO  INTERNO.  DECISÃO  MONOCRÁTICA.  NÃO
DEMONSTRADA  A  VIOLAÇÃO  AO  ARTIGO  557  DO  CPC.
RECURSO NÃO PROVIDO.  1.  Para o  provimento do agravo
interno  o  agravante  deve  demonstrar  que  não  cabia  o
julgamento mediante decisão monocrática,  por violação
ao artigo 557 do CPC.6 

No mais, convém consignar que o agravante não se dignou
a demonstrar em que ponto a decisão agravada desviou-se da regra
do art. 557, caput, e § 1º-A, do Código de Processo Civil. Limitou-se
a  mencionar  aspectos  decisórios  confrontantes  com  suas  razões
recursais, sem traçar liame de inconsistência com o artigo e o código
mencionados.

Nesse  cenário,  cumpre  a  este  relator  demonstrar  aos
demais membros deste Órgão Colegiado que a decisão agravada foi
posta em conformidade com as regras previstas no art. 557, caput, e
§  1º-A,  do  Código  de  Processo  Civil  e  que,  por  seus  próprios
fundamentos, deve ser integralmente mantida. 

Assim,  para  melhor  deliberação  deste  Órgão  Fracionário,
colaciono a decisão vergastada, in verbis:

A matéria em debate está fundada em dispositivos que tiveram sua
constitucionalidade questionada, motivo pelo qual se torna imperiosa
a manifestação sobre o tema.

Na contestação, o Estado da Paraíba requereu que fosse  declarado,
incidentalmente, a inconstitucionalidade dos incisos II e III do § 4º,
do  art.  155,  da  CF/88,  incluídos  pela  EC  nº  33/01;  da  cláusula
primeira, § 4º da Cláusula segunda, inciso III da Cláusula terceira,
inciso  IV  da Cláusula  quarta,  Cláusula  oitava-A e  Cláusula  décima

5 TJ-PR  925596501  PR  925596-5/01  (Acórdão),  Relator:  Gil  Francisco  de  Paula  Xavier  F  Guerra,
Data de Julgamento: 03/10/2012, 14ª Câmara Cível.

6 TJ-PR  -  AGV:  706115401  PR  0706115-4/01,  Relator:  Luís  Espíndola,  Data  de  Julgamento:
23/02/2011, 18ª Câmara Cível, Data de Publicação: DJ: 593.
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primeira, todas do Protocolo ICMS nº 33/03, por violar os arts. 1º,
caput, 20, § 1º, 60, I, § 4º, I, 155, § 2º, X, "b" e "d", da Constituição
Federal de 1988.

Contudo, não merece ser acolhida a referida arguição.

Segundo o art. 97, da Constituição Federal/88, regulado pelos arts.
480  a  482  do  CPC,  os  Tribunais  podem  exercer  o  controle  de
constitucionalidade difuso, quando provocados a analisarem recursos
ou ações de competência originária, as quais requerem a análise da
compatibilidade  constitucional,  entre  as  normas  mencionadas  e  a
Constituição Federal.

O  parágrafo  único  do  art.  481  do  CPC  dispõe  que  os  órgãos
fracionários dos tribunais não submeterão ao plenário ou ao órgão
especial  a  arguição  de  inconstitucionalidade,  quando  já  houver
pronunciamento destes ou do plenário do Supremo Tribunal Federal
sobre a questão debatida nos autos. 

Diante  desse  cenário,  cabe  esclarecer  que  tramita  no  STF  a  ADI
3.800, proposta pelo Estado da Paraíba, requerendo declaração da
inconstitucionalidade da EC nº 33/01, a qual encontra-se prestes a
ser  julgada,  e  como a  matéria  objeto  da  referida  ação  direta  de
inconstitucionalidade é a mesma dos presentes autos, não se mostra
necessária a sua análise, através do controle difuso, por este Egrégio
Tribunal.

Em que pese o esforço do apelante, aduzindo a inconstitucionalidade
formal  da  Emenda  Constitucional  nº  33/01,  tal  discussão  não  é
imprescindível  para  o  deslinde  da controvérsia,  pois  o  constituinte
derivado  apenas  seguiu  o  rumo  traçado  anteriormente  pelo
constituinte  originário,  isto  é:  em  relação  ao  petróleo  e  seus
derivados, o ICMS fica com o Estado destino (exceção do art. 155, §
2º, X, “b”); em relação ao gás natural e seus derivados, o ICMS será
repartido  entre  e  Estado  de  origem  e  o  de  destino  (regime  de
substituição  tributária  -  regime  normal  da  tributação),  do  mesmo
modo que ocorre com as demais mercadorias.

No tocante à alegação de inconstitucionalidade do Protocolo ICMS nº
33/03,  o  Supremo  Tribunal  Federal  já  se  pronunciou,  quando  do
julgamento  da  ADI  nº  3.103,  da  relatoria  do  Exmo.  Min.  Cézar
Peluso, verbis: 
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1. INCONSTITUCIONALIDADE. Ação direta. Petição inicial. Ilegitimidade
ativa  para  a  causa.  Correção.  Aditamento  anterior  à  requisição  das
informações.  Admissibilidade.  Precedentes.  É lícito,  em ação direta de
inconstitucionalidade, aditamento à petição inicial  anterior à requisição
das  informações.  2.  INCONSTITUCIONALIDADE.  Ação  direta.
Tributo. ICMS. Operações interestaduais com Gás Liquefeito de
Petróleo - GLP, derivado de Gás Natural tributado na forma do
Convênio  ICMS 03/99.  Ato  normativo.  Protocolo  nº  33/2003.
Cláusulas  primeira  e  segunda.  Prescrição  de  deveres
instrumentais, ou obrigações acessórias. Subsistência do regime
de substituição tributária. Inexistência de ofensa à Constituição.
Ação  julgada  improcedente.  São  constitucionais  as  cláusulas
primeira e segunda do Protocolo nº 33/2003, que prescrevem
deveres instrumentais, ou obrigações acessórias, nas operações
com Gás Liquefeito de Petróleo sujeitas à substituição tributária
prevista no Convênio ICMS 3/99. (ADI 3103, Relator(a): Min. CEZAR
PELUSO,  Tribunal  Pleno,  julgado  em  01/06/2006,  DJ  25-08-2006  PP-
00014  EMENT  VOL-02244-01  PP-00147  RTJ  VOL-00199-01  PP-00178
LEXSTF v. 28, n. 333, 2006, p. 49-69 RTFP v. 14, n. 71, 2006, p. 335-346
RDDT n. 134, 2006, p. 225).

Assim, ao julgar a ADI nº 3103, o Supremo Tribunal Federal entendeu
que o Protocolo ICMS nº 33/03 é constitucional. 

Na espécie, o litígio diz respeito ao âmbito de incidência do imposto
sobre  operações  relativas  à  circulação  de  mercadorias  e  sobre
prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e
de comunicação (ICMS).

Quando a operação de intercâmbio se dá dentro dos limites de um
Estado, é fácil perceber que o ICMS será devido a este Estado, pela
alíquota interna. Todavia a celeuma pode surgir quando a operação
se dá entre Estados diversos.

Em relação ao GLP derivado de petróleo, não há divergência, uma
vez que o mesmo é amparado constitucionalmente, pela imunidade
nas  operações  interestaduais,  ficando  o  ICMS  destinado
integralmente ao Estado consumidor, é o que disciplina o art. 155, II,
§ 2º, "b", da Constituição Federal.

No  caso  do  GLP  derivado  de  gás  natural,  ponto  jurídico  em que
divergem os litigantes, incide a regra da repartição tributária, ficando
parte da receita na origem, e outra parte para o destino, conforme
alíquotas internas dos estados envolvidos na operação, nos termos do
§ 4º e incisos, do art. 155 da CF, incluídos no texto constitucional
pela Emenda nº 33/2001.
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Além disso, com relação a gás liquefeito de petróleo derivado de gás
natural  incide  o  Protocolo  ICMS  nº  33/2003,  que  determina  a
incidência plurifásica do tributo, através da repartição deste, entre o
Estado de origem e o de destino.

O  Protocolo  nº  33/03,  ao  tratar  acerca  dos  procedimentos  nas
operações interestaduais com GLP derivado de gás natural, assevera
a forma de tributação estabelecida pelo Convênio ICMS nº 03/99,
qual seja, o de substituição tributária.

Cotejando o referido Convênio, observa-se que tanto o GLP derivado
de gás natural submete-se ao regime de substituição tributária. É o
que dispõe a cláusula primeira, senão vejamos:

Ficam os Estados e o Distrito Federal, quando destinatários, autorizados
a atribuir aos remetentes de combustíveis e lubrificantes, derivados ou
não de petróleo, situados em outras unidades da Federação, a condição
de contribuintes ou de sujeitos passivos por substituição, relativamente
ao ICMS incidente sobre as operações com esses produtos, a partir da
operação  que  os  remetentes  estiverem  realizando,  até  a  última,
assegurado  o  seu  recolhimento  à  unidade  federada  onde  estiver
localizado o destinatário.

A promovente, então, deve se submeter à tributação do ICMS relativo
a GLP derivado de gás natural pelo regime de substituição tributária
progressiva, isto é, as pessoas ocupantes de posições posteriores das
cadeias de produção e circulação são substituídas, no dever de pagar
tributo,  por  aquelas  que  ocupam  as  posições  anteriores  nessas
mesmas cadeias, de modo que, in casu, a refinaria retém, na fonte, o
valor, a título de ICMS, devido pela promovente.

As  vendas  interestaduais  referentes  ao  GLP  estão  sujeitas  à
sistemática da substituição tributária, o que pressupõe a cobrança de
todo o imposto, antecipadamente, do substituto tributário (refinaria),
que repassa posteriormente o ICMS aos Estados beneficiários.

Nesse mesmo sentido é o entendimento desta Corte:

APELAÇÃO  CÍVEL.  PRELIMINARES.  DECLARAÇÃO  DE
INCONSTITUCIONALIDADE DA  EC.  N°.  33/01  E  DO PROTOCOLO N°.
33/03.  ICMS. JULGAMENTO DA ADI N°. 3.800 E 3.103 NO SUPREMO
TRIBUNAL  FEDERAL.  REJEIÇÃO.  OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DO  DEVIDO
PROCESSO LEGAL. REJEIÇÃO. MÉRITO. GÁS NATURAL E DERIVADOS.
SUBSTITUIÇÃO  TRIBUTÁRIA.  RECOLHIMENTO  NA  REFINARIA.
REPARTIÇÃO  DA  RECEITA  TRIBUTÁRIA.  DECLARAÇÃO  DE  NÃO
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SUBMISSÃO AOS TERMOS DO PROTOCOLO ICMS N°. 33/03, POR NÃO
SER SIGNATÁRIO.  IMPOSSIBILIDADE.  DESPROVIMENTO DO APELO.  -
Nas  operações  interestaduais,  entre  contribuintes,  com  gás
natural  e  seus  derivados,  e  lubrificantes  e  combustíveis  não
derivados de petróleo, o imposto será repartido entre os Estados
de  origem  e  de  destino,  mantendo-se  a  mesma
proporcionalidade  que  ocorre  nas  operações  com  as  demais
mercadorias.  O  GLP,  Gás  Liquefeito  de  Petróleo,  está  sujeito  à
sistemática  da  substituição  tributária,  regime  pelo  qual  a
responsabilidade  pelo  ICMS  devido  em  relação  às  operações  ou
prestações  de  serviços  subsequentes  é  atribuída  ao  contribuinte
substituto. (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
20020070160011002, 2ª CAMARA CIVEL, Relator Eduardo José de
Carvalho Soares, j. em 14-06-2011).

APELAÇÃO  CÍVEL.  CONSTITUCIONAL  E  TRIBUTÁRIO.  AÇÃO
DECLARATÓRIA  L  E  INEXISTÊNCIA  DE  RELAÇÃO  JURÍDICO
-TRIBUTÁRIA.  OPERAÇÃO INTERESTADUAL COM GLP DERIVADO
DE GÁS NATURAL, TRATAMENTO DIVERSO DO GLP DERIVADO
DE  PETRÓLEO.  REGIME  NORMAL  DE  TRIBUTAÇÃO  DO  GLP
DERIVADO DE GÁS NATURAL QUE NÃO ESTÁ ABRANGIDO PELA
NORMA DO ART.  155,  §2º,  X,  “b”.  SUBSUNÇÃO AO ART.  155,
§2º, I, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. DESPROVIMENTO DO APELO. -
O  deslinde  da  controvérsia  reside  em  aferir  se  nas  operações
interestaduais com GLP derivado de gás natural é devido o ICMIS apenas
ao estado de destino, como ocorre nas operações com o GLP derivado de
petróleo, em decorrência do regime tributário insculpido no artigo 155,
§2°,  inciso  X.  “b”  da  Constituição  Federal  princípio  do  destino  -  tese
defendida pelo Estado da Paraíba; ou se tais operações ficam sujeitas ao
regime normal de tributação, sendo devido o ICMS ao Estado de origem
E o mero complemento por substituição tributária ao Estado de destino,
exatamente  por  não  aplicar-se  ao  GLP  derivado  cie  gás  natural  o
dispositivo  constitucional  referido  tese  defendida  pela  autora.  -
Considerando que o artigo 155, §2º, inciso X, alínea b é uma exceção a
regra normal de tributação e o artigo não fala em gás natural  e seus
derivados,  não  se  pode  ampliar  o  alcance  da  norma,  sob  pena  de
violação ao princípio de que as exceções se interpretam restritivamente.
(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 20020070248717002,
1ª  Câmara  cível,  Relator  Carlos  Martins  Beltrão  Filho  -  JUIZ
CONVOCADO, j. em 17-03-2011).

AGRAVO DE INSTRUMENTO.  AÇÃO ANULATÓRIA  DE DÉBITO  FISCAL.
ICMS. COBRANÇA DE ICMS COMPLEMENTAR A DISTRIBUIDORA
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DE COMBUSTÍVEIS. EXPANSÃO VOLUMÉTRICA DECORRENTE DE
AUMENTO  DE  TEMPERATURA.  TRIBUTO  SUJEITO  A
SUBSTITUIÇÃO  TRIBUTÁRIA  PROGRESSIVA.  RECOLHIMENTO
INTEGRAL PELA REFINARIA. DEFINITIVIDADE. ANTECIPAÇÃO DE
TUTELA  DEFERIDA  NA  ORIGEM.  SUSPENSÃO  DA  EXIBILIDADE  DO
CRÉDITO. RECURSO DO ESTADO DA PARAÍBA. PRELIMINAR ARGUIDA
NAS CONTRARRAZÕES. IRREGULARIDADE FORMAL DO INSTRUMENTO.
AUSÊNCIA  DE  CÓPIA  INTEGRAL  DO  PROCESSO  ORIGINÁRIO.
DOCUMENTOS NÃO OBRIGATÓRIOS.  POSSIBILIDADE  DE  CONCESSÃO
DE PRAZO PARA  COMPLEMENTAÇÃO DO ARCABOUÇO DOCUMENTAL.
PRECEDENTE DO STJ. REJEIÇÃO. MÉRITO. MERCADORIA VOLÁTIL POR
NATUREZA. NECESSIDADE DE UTILIZAÇÃO DE TABELA DE CONVERSÃO
VOLUMÉTRICA INSTITUÍDA PELA RESOLUÇÃO CNP N.° 06/70 EM TODAS
AS  OPERAÇÕES  DE  ESCRITURAÇÃO  E  FISCALIZAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE
NOVO  FATO  GERADOR.  DEFINITIVIDADE  DA  ANTECIPAÇÃO  DO
TRIBUTO PELA REFINARIA. ART. 150, §7°, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.
ILEGALIDADE CONFIGURADA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.
DESPROVIMENTO. 1. “Para fins do artigo 543-C do CPC, consolida-se a
tese de que: no agravo do artigo 522 do CPC, entendendo o Julgador
ausente peças necessárias para a compreensão da controvérsia, deverá
ser  indicado  quais  são  elas,  para  que  o  recorrente  complemente  o
instrumento” (STJ, REsp 1102467/RJ, Rel. Ministro Massami Uyeda, Corte
Especial,  julgado  em  02/05/2012,  DJe  29/08/2012).  2.  A  expansão
volumétrica de combustíveis líquidos decorrente de aumento de
temperatura  não  configura  novo  fato  gerador  alheio  à
antecipação de recolhimento por parte da refinaria (substituta
tributária), porquanto  não  se  está  diante  de  uma  nova  operação
tributável,  é  dizer,  de  nova  entrada  ou  saída  intermediária  não
considerada  para  o  cálculo  do  imposto  antecipado,  mas  de  variação
natural  de  uma  mercadoria  volátil  por  natureza.  3.  O  recolhimento
antecipado de ICMS mediante substituição tributária para frente ganhou
contornos de definitividade pelo constituinte, de sorte que as variações
no preço final estimado, utilizado como base de cálculo presumida, não
podem  ser  utilizadas  para  cobrança  adicional  ou  para  abatimento,
conforme o caso, nos termos do art. 150, §7°, da Constituição Federal,
raciocínio  que  se  aplica,  sem  maiores  adaptações,  para  o  caso  de
expansão ou diminuição volumétrica de combustíveis líquidos. (TJPB -
ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 20075096620148150000, 4ª
Câmara Especializada Cível,  Relator DES ROMERO MARCELO DA
FONSECA OLIVEIRA, j. em 24-03-2015).

Ante o exposto e nos termos do art. 557 do CPC e da Súmula 253 do
STJ, nego seguimento à remessa oficial, por estar em confronto
com jurisprudência dominante de tribunal superior e desta Egrégia
Corte. (sic, f. 246v/249).

A  partir  de  um  olhar  crítico  ao  conteúdo  da  decisão
objurgada  é  possível  concluir  que  foi  exarada  de  acordo  com  as
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normas legais que autorizam a análise solitária por esta relatoria. 

Dessa forma, como já se disse antes, o agravante não se
dignou a identificar os pontos em que a decisão agravada divorciou-
se das hipóteses previstas no art. 557, caput, do Código de Processo
Civil e, por conseguinte, não observou as regras do art. 514, inciso
II, do mesmo Codex.

Destarte, não conheço do agravo interno.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do
julgamento  com  ESTE RELATOR  (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição plena,  em substituição à Excelentíssima Desembargadora
MARIA  DAS  NEVES  DO  EGITO  DE  A.  D.  FERREIRA)  e  com  o
Excelentíssimo Desembargador OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE
FILHO.

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora  LÚCIA  DE
FÁTIMA MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 02
de junho de 2015.

Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
                               Relator


